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ABSTRACT: This article assesses the regulatory
economic incentives established for the road
concession sector in Brazi!. Incentives are Iinked
to the seope for renegotiation of tariffs and
duties to which the company subject to regu-
lation committed, mainly the investment sebe-
dule. In Brazil, ali renegotiations are based on
tiie maíntenance of the economic ano financial
balance of the concession contract (EFECC). Tbe
Brazilian legislation has some basic principies for
the EEECC, but most of the main guidelines are
currcntly described in the concession contracts.
In tEm case of road concessions, there have been
remarkablc advances lo Lhe design of the EEECC
in the contraets between 2009 and 2013, making
renegotiotions more tronsparent than before.
Road contracts are becoming more complete
than they used to be beeause there is an attempt
to describe ali risk allocation of the concession.

RESUMO: Este artigo faz uma avaliação dos in-
centivos econômicos regulatórios estabelecidos
para o setor de concessão de rodovias no Brasil.
A questão dos incentivos está associada ao espa-
ço para rene g ociação' das tarifas e das obriga-
ções a que a empresa regulada se comprometeu,
especialmente o cronograma de investimentos.
No Brasil todas as renegociações são baseadas
na manutenção do equilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato de concessão (EEFCC). A lei
brasileira contém alguns dos principios básicos
do EEFCC, mas a maior parte das diretrizes é cor-
rentemente descrita nos contratos de concessão.
No caso das concessões de rodovias, há signifi-
cativos avanços no desenho do EEECC nos con-
tratos de 200912013, tornando a renegociação
mais transparente do que antes. Os contratos de
rodovias estão se tornando mais "completos" do
que antes, ã medida que há uma busca maior de
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